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CLÁUSUL.A SEGA/NDÁ - META DE 4TEIVD//WENTOom faixa etária entre 06 e 17 anos de idade,

conforme plano de trabalho.
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PREFEITURA DE
PATOBRANCO

CLÁUSULA QUINTA-DO VALOR
1 - Para a execução do objeto da parceria, o CONCEDENTE fará o repasse do valor total de R$
30.000,aO (trinta m// reais; à PROPONENTE, com recursos do Fundo Municipal da Criança e
Adolescente

© GABINETE DO PREFEITO

CLÁUSULA SEX7H - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÀRIA
l - Os Repasses destinados à execução do objeto da parceria correrão por conta dos recursos da
dotação orçamentária
a) 09 - Secretaria de Assistência Social - 09-02 Fundo Municipal da Criança e Adolescente.
082430023.6.003000 - Manutenção das Atividades da Criança e do Adolescente. 3.3.50.43.1 5.00.00
demais ent. Do ter. Setor pol. De prom. - Desdobramento da Despesa 12632 Fonte....: 5880
Contribuições e Legados de Entidades nao. Despesa 12631 - Desdobramento 1 2632
11 - Nos exercícios financeiros futuros, as despesas correrão à conta das dotações próprias que forem

aprovadas para os mesmos.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO CRONOGRAMA DE REPASSE E FORMA DE PAGAMENTO
1 - 0 repasse de recursos se dará após a assinatura e publicação do presente instrumento, observado
o seguinte cronograma:

PRAZO

OI Até 30 dias após a publicação do Termo de Colaboração

VALOR

R$ 30.000,00

CLÁUSULA OITA VA - DOS RECURSOS FINANCEIROS
l - Os recursos financeiros deverão ser aplicados no custeio das seguintes despesas, desde que
estritamente relacionadas à execução do objeto da parceria:
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CLÁ USULA NONA - DAS CONTRA TA ÇÕES E COMPRAS
1 - A contratação de empregados para a execução do objeto, quando pagos com recursos desta
parceria, deverá obedecer aos princípios da legalidade, da moralidade, da boa-fé, da probidade, da
impessoalidade, da economicidade, da eficiência, da isonomia, da publicidade, da razoabilidade e do
julgamento objetivo e a busca permanente de qualidade e durabilidade
11 Não se estabelecerá nenhum vínculo de natureza jurídico-trabalhista ou de qualquer espécie entre

o CONCEDENTE e o pessoal que a PROPONENTE utilizar para a execução do objeto da parceria,
sendo de responsabilidade exclusiva da PROPONENTE o pagamento dos encargos trabalhistas e
previdenciários, assim com quaisquer despesas de natureza fiscal ou comercial relativamente ao
funcionamento da instituição e ao adimplemento do Termo de Colaboração, afastando-se por
completo a responsabilidade, ainda que solidária ou subsidiária, da CONCEDENTE por quaisquer
destas obrigações
111 - A PROPONENTE adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de
compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos no âmbito da presente
parceria
lv - A PROPONENTE deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da
despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação e, caso o valor
efetivo da compra ou contratação seja superior ao previsto no plano de trabalho, deverá assegurar a
compatibilidade do valor efetivo com os novos preços praticados no mercado. inclusive para fins de
elaboração de relatório de execução financeira exigível em prestação de contas
v - A PROPONENTE deverá manter em sua guarda. pelo prazo de lO (dez) anos os orçamentos
coletados de fornecedores e prestadores de serviços, a fim de comprovar, caso necessário, a
compatibilidade das despesas com os valores de mercado.
VI . Para fins de comprovação das despesas, a PROPONENTE deverá obter de seus fornecedores e
prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de
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apresentação da prestação de contas.

iillH H$1h em cadernetas de poupança, fundo de aplicação
o aberto lastreada em títulos da dívida pública,

devidamente firmado peloresneficiado.Ido residual dos recursos, inclusive com os rendimentos não

modalidades do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA
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compromissos assumidos neste Termo de Colaboração, cabe à CONCEDENI t: cumprir as seyuliiLU
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PREFEtTURADE

PAIOBRANCO
d) Liberar os recursos por meio de transferência eletrõnica e em obediência ao cronograma de
desembolso, que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execução do objeto do
termo de colaboraçãol

e) Divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e manter,
no seu sítio eletrõnico oficial e no Portal da Transparência, o instrumento da parceria celebrada e
seu respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 1 0 da Lei ng 13.019, de 2014;
f) Exercer atividade normativa. de controle e fiscalização sobre a execução da parceria. inclusive
se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;
g) Informar à PROPONENTE os fitos normativos e orientações da Administração Pública que
nteressem à execução do presente Termo de Colaboração;
h) Aplicar as sanções previstas na legislação. proceder às ações administravas necessárias à
exigência da restituição dos recursos transferidos e instaurar Tomada de Contas Especial, quando
foro caso

111 - Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais
compromissos assumidos neste Termo de Colaboração, cabe à PROPONENTE cumprir as seguintes
atribuições, responsabilidades e obrigações:

a) Cumprir fielmente o Plano de Trabalho aprovado, visando o atingimento das metas previstas e a
perfeita execução do objeto pactuado, com estrita observância aos princípios da legalidade, da
legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e
da eficácia:
b) Zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia,
efetividade social e qualidade em suas atividades
c) Aplicar os recursos transferidos pela CONCEDENTE exclusivamente na execução do objeto da
presente parceria, conforme Plano de Trabalho, observando-se as proibições estabelecidas no art.
45 da Lei 1 3.019/2014 e na cláusula décima segunda deste Termo de Colaboração;
d) Manter escrituração contábil regular;
e) Manter os registros de cadastros dos usuários e os registros de participação dos usuários nas
atividades (listas de presenças/registros fotográficos) devidamente organizados para acesso da
equipe de monitoramento e avaliação, bem como demais órgãos de fiscalização, pelo prazo de lO
jdez) anos;
f) Manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos a este
Termo de Colaboração. pelo prazo de 1 0 (dez) anos após a prestação de contas;
g) Prestar gratuitamente os atendimentos relativos ao objeto do Termo de Colaboração;
h) Divulgar na internet e/ou em locais visíveis de sua sede social e dos estabelecimentos em que
exerça suas ações a parceria celebrada com o poder público, contendo, no mínimo, as informações
requeridas no parágrafo único do art. 1 1 da Lei Re 1 3.01 9/2014 e suas alterações
i) Manter e movimentar os recursos na conta bancária específica, na forma do art. 51 da Lei ne
13.019/2014:

i) Garantir o livre acesso dos agentes públicos da Administração Municipal CONCEDENTE,
nclusive dos responsáveis pelo controle interno, bem como, do Tribunal de Contas do Estado do
Paraná aos processos, aos documentos e às informações referentes ao presente Termo e
Colaboração, bem como aos locais de execução do objeto
k) Responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos
recebidos, inclusive no que diz respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoall
1) Prestar contas dos recursos financeiros repassados pelo CONCEDENTE, na forma estabelecida
no presente instrumentos
m) quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de
Colaboração:

1. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado;
2. garantir sua guarda e manutenção
3. comunicar imediatamente à CONCEDENTE qualquer dano que os bens vierem a sofrerá
4. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, manutenção e
recuperação dos bens;
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. as condições exaiPROPONENTE; e 34 da Lei n' 13.019, de

o) garantir a manutenção da equipe técnica em quantidade e qualidade adequadas ao bom

todas as informações e apresentando os documentos solicitados; -.
q) comunicar à CONCEDENTE suas alterações estatutárias. após o reglslro elli çalLullu, vç--
como, a alteração do quadro dirigente

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PROIBIÇOES
1 - Fica proibido à PROPONENTE

a} A redistribuição dos recursos recebidos a outras entidades. congéneres ou não;

i$111i$iwüii$wW $ç:::.*;*,
f) Utilizar osorecursos recebidos em pagamento de despesas diversas, não compatíveis com o
objeto deste Termo de Colaboraçãol
g) Executar pagamento antecipado a fornecedores de bens e serviços
h) Transferir recursos da conta corrente específica para outras contas bancárias;
i) Retirar recursos da conta especifica para outras finalidades com posterior ressarcimentol

"=illUll lilHRIH:ELITE:)U':=.= =J' ::='::
banho e diretamente vinculadas ao objeto da
orientação social, das quais não constem

nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoall . .
3. Pagamento de pessoal contratado pela organização da sociedade civil que nao &tcíiuaiii

exigências do art. 46 da Lei 13019/20141 de área construída ou a instalação de novas estruturas

Cum P ndo o do de despesa bancária.ei Municipal n.' 3.338/2010. os recursos do Fundo Especial

iiEiÜI i:l'UEHli:Fl$11:t:' : =,=* : :: :=:'=.:
ais de atendimento a crianças e adolescentes.

g/1 990 (ECA).paaendo ser destinados apenas
aos programas de atendimento por eles desenvolvidos, nos moldes da lei;
3j Para custeio das políticas básicas a cargo do Poder Pública
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PAIOBRANCO
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA ALTERAÇÃO OU MODIFICAÇÃO DO TERMO DE
COLABORAÇÃO
1 - 0 Termo de Colaboração poderá ser alterado ou sofrer modificações no Plano de Trabalho, nas
hipóteses previstas em Lei e regulamento, desde que não seja transfigurado o objeto da parceria,
mediante proposta devidamente formalizada e justificada
11 . A vigência do Termo de Colaboração poderá ser alterada mediante solicitação da PROPONENTE,
devidamente formalizada e justificada, de acordo com a Lei n.e 13.019/2014 e com o Decreto
Municipal ng 9.309/2022. a $er apresentada à CONCEDENTE co-n antecedência mínima de 30 (trinta)
dias antes do prazo inicialmente previsto
111 - A prorrogação de ofício da vigência do termo de Colaboração deve ser feita pela CONCEDENTE
quando ela der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do
atraso verificado
IV- O plano de trabalho da parceria poderá ser revisto para alteração de valores ou de metas,
mediante termo de apostilamento ou temo aditivo ao plano de trabalho original, na forma do artigo 42
do Decreto Municipal n.g 9.309/2022
V - Somente poderá ser realizada qualquer alteração, caso haja parecer favorável da Comissão de
Seleção, designada pela Portaria n.Q 690/2022; e do Conselho Municipal em Defesa dos Direitos da
Criança e Adolescentes - CMDDCA.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO GESTOR DA PARCERIA
l A Administração indica como gestor da parceria a servidora Elisandra Nath Copatti, portadora do
CPF 879.394.521 -34
11 - dentro dos padrões determinados pela legislação, o qual será responsável pelo acompanhamento
e fiscalização da execução do Termo de Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências e
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento
111 - Entre suas atribuições está a de apurar a ocorrência de quaisquer circunstancias que incidam
especificamente nos art. 69 do Decreto Municipal 9.309/2022 e art. 73 da Lei 13.019/2017, que trata
das Sanções Administrativas para o caso de inadimplemento contratual e cometimento de outros atos

IV - O Gestor emitirá parecer conclusivo de análise da prestação de contas final, levando em
consideração este relatório e as demais atribuições indicadas no art. 61 da Lei 1 3.01 9/14
V . As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor deverão ser solicitadas à
autoridade superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes

lícitos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO MONfTORAMENTO E A VALiAÇAO
1 - Compete ao CONCEDENTE realizar procedimentos de fiscalização da presente parceria, com
caráter preventivo e saneador, podendo, para tanto, proceder ao amplo exame de documentos físicos
ou digitais, bem como, realizar visitas /n /oco, para fins de monitoramento e avaliação da

carreta

execução' do objeto e aplicação dos valores repassados e do regular cumprimento da Lei
1 3.019/2014, do Decreto Municipal Re g.309/2022 e do Plano de Trabalho aprovado.
11 Sempre que houver visita técnica /n /oco, o resultado será circunstanciado em Relatório de Visita
Técnica /n loco, que será enviado à PROPONENTE para conhecimento, esclarecimentos e
providências e poderá ensejar a revisão do relatório, a critério do CONCEDENTE
111 0 gestor da parceria, juntamente com a Comissão de Avaliação e Monitoramento nomeada
através das Portarias ne 468 e 512/2024, será responsável pelo acompanhamento e fiscalização da
execução do Termo de Colaboração, procedendo ao registro das ocorrências
e adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento
IV- O gestor da parceria emitirá Relatório Técnico Bimestral e pelo menos um relatório técnico de
Fiscalização, analisando os objetivos atingidos, e o submeterá à Comissão de Monitoramento e
Avaliação designada, para proceder à homologação
V Conforme dispõe a Lei ne 13.0lg/2014, alterada pela Lei n9 13.204/2015, o relatório técnico de
monitoramento e avaliação da parceria, sem prejuízo de outros elementos, deverá conter

a) Descrição sumária das atividades e metas estabelecidas;
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b) Análise das atividades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do benefício social
obtido em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e
aprovados no plano detrabalho
c) Valores efetivamente transferidos pela administração pública;
d) Análise das documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da
sociedade civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e
resultados estabelecidos no presente Termo de Colaboração;
e) Análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo. no âmbito da
fiscalização preventiva, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em
decorrência dessas auditorias

VI - No caso de parcerias financiadas com recursos de fundos específicos, o monitoramento e a
avaliação serão realizados pelos respectivos conselhos gestores. .
yll - O CONCEDENTE poderá e, nas condições estabelecidas em regulamento, deverá realizar
pesquisa de satisfação com os beneficiários do plano de trabalha. como subsídio na avaliação da
Darceria. . . . . .

Vlll - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do gestor e da Comissão de
Avaliação e Monitoramento deverão ser solicitadas à autoridade superior, em tempo hábil, para a
adoção das medidas convenientes.
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CLÁUSULA DÉC/MA SEXTA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS
1 - A PROPONENTE deverá prestar contas da boa e regular aplicação dos recursos financeiros
recebidos, visando demonstrar os resultados da parceria, apresentando elementos que permitam

avaliar a execução restação e Oconance de metas 1, a PROPONENTE deve apresentar relatório de
execução do objeto,contendo

a) A demonstração do alcance das metas referentes ao período de que trata a prestação de

b) A descrição das anões desenvolvidas para o cumprirrento do objeto;
c) Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto. como listas de presença, fotos.
vídeos. entre outrosle
d) os documentos de comprovação do cumprimento da contrapartida, quando houver.

111 - 0 relatório de que trata o item ll deve, ainda, fornecer elementos para avaliação:
a) Dos impactos económicos ou sociais das ações desenvolvidasl
l o grau de satisfação do público-alvo. que pode ser indicado por meio de pesquisa de

satisfação, declaração de entidade pública ou privada local e declaração do conselho de política
pública setorial, entre outrosle
cj Da possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto

IV - As informações de que trata o item 111 serão fornecidas por meio da apresentação de documentos
e por outros meios previstos no plano de trabalho, conforme definido no inciso lv ao capuz ao an. zw

do Decreto Municipal nNTE 9/20comprove o alcance das metas, deverá apresentar justificativa, além

relato:lorde eãeculao f nancelra. con enda s realizadas. inclusive rendimentos financeiros, que

possibilitem a comprovação da observância do plano de trabalho; ,
b) O comprovante da devolução do saldo remanescente da conta Bancária espeçmça. qual luv
houver;

c) O extratorda co caicanc:lia especiHca; despesas quando for o caso. que deverá conter a

da despesa;
e) A relação de bens adquiridos, produzidos ou transformados, quando houvera e

contas
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gi: paro BRANCO
f) Cópia simples das notas e dos comprovantes fiscais ou recibos. inclusive holerites. com data
do documento. valor. dados da organização da sociedade civil e do fornecedor e indicação do

:::.=='E==;:?*=?,:.1«=' ; :U:l ã:E::=' Sn:l=':.F=F'gS g :
Munidpnl nie 9.3092022 rregularidade na prestação de contas ensejará a aplicação das penalidades

g=lill:lTm.HU EFIcontas deverão ser devidamente protocolados,

protocolo no âmbito do Poder Público

CONCEDENTE, dirigidos ao Gestor da parceria.

::ãEEE H !E:lHh ::.=ip::s : :: :w;:
q$gíllUIXiH!!: u! s:: :iç$ ::='::'::
IV. A análise da prestação de contas anual será realizada por meio da produção de relatório técnico

:«'s !:lSil:l:il:l â l::==.:Ê :às:::: i:.«" ",;
: 113:1UllEH ; ':=;=; : w:::J: :: :
jtrinta) dias

a) Sanar a irregularidade;

b) Aum sentar órElalfaoii Oupara impossibilidade de saneamento da irregularidade ou cumprimenta

yl - o gllsil)r avaliará o cumprimento do disposto no item anterior e atualizará o relatório técnico de

=nw=5=:=3:wn:.= ::: : ::: : :ap:::S':. ";«., .

;T;ElillEIH:lilEElli:J : : :-;.."" « ."""'' ;-«,., "
;pres açao do contas nãolaprdosnrecare s, nos termos do art, 33 do Decreto Municipal R.e

b)9.309/2022 rescisão uni ateu darearcena. deveidreerm nar u inexecução apurada ou

à pre nstauraçãcontao nad adresontad especial, se não houver a devolução de que trata a alínea
'a" no prazo determinado.
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plano detrabalho e considerará

a) O reeltónooinal dci elseceç:ao co obl do;objeto. para parcerias com duração superior a 01 (um)

c) O relatório final de execução financeira
d) O relatório de visita técnica in loco. quando houver; e

:iÚI :=:gE)U?lU, : ::::::::u

VlldispoOo no icer Vcn colauncla Décima Sexta. o de contas final embasará a decisão da autoridade
competente e deve concluir pela:

a) Aprovação das contas;
b) Aprovação das contas com ressalvasl ou

vlll - A apravaçao das contas ocorrerá quando constatado o cumprimento do objeto e das metas da

1113'==Çi=Hn,::\ â : :.s=üu=: :í::.'.;:
resulteem danoao erário. . . . , :',...
X - A rejeição das contas ocorrerá nas seguintes nipotese;

ll ::lilHblil$ 1$11:1$i:;:'i4i lu!::: ;:;': . .. ";',-";
:l{.Hli$$ãB$1W21ã : i: ::: ::
parceria ROPONENTE será notificada da decisão de que trata item Vll desta Subcláusula e poderá:

ano
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a) Apresentar recurso. no prazo de 30 (trinta) dias. à autoridade que a proferiu, a qual. senão
reconsiderar a decisão no prazo de 30 (trinta) dias encaminhará o recurso ao Prefeito, para

decisãoHnal noiprazolaetnne diascou prir a obrigação. no prazo de 45 (quarenta e cincos
dias,prorrogável, no máximo, por igual período

xlv - Exaurida a fase recursal a com ressalvasdevel)restação de contas, indicar as causas das

ressalvas; e o de rejeição da prestação de contas, notificar a organização da sociedade civil para

que no prazode 30reciutsos i fs:anceiros relacionados à irregularidade oi à inexecução da

l$U$ :1i:l KIHU ensatórias de interesse
OS do $ 2e do art. 72, da

13111:1Kg=B,::,:s=.:: :==* \: ::: úi'=Lmn:;.:ís
9309/2022 inistração pública municipal deve se pronunciar sobre a solicitação de que trata o subitem

b".ldo üem XIH desta subcláusula. no prazo de 30inMnessdias'blico não deve ultrapassar a metade da

prazo previsto para a execução da p p:enao autorizar o ressarcimento de que trata o subitem 2, "b",

q'W1llUm :;:i::::'mzF::«-"
Ih=HES'iml$H:BIBE ll llillilEãll?ãl
de 300 (trezentrso dasrazo definido no item anterior, sem que as contas tenham sido apreciadas:

A a) Não impede que a organização da sociedade civil participe de outros chamamentos punucos

!=Sã=B=iEÊ:'i:::=:=uu;= =s==:':.:':=::; zrl.s=
causados aos cofres públicos.
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H=S'=n$ B:lS$ÊIÍES ::
a) Advertência; temporária de participação em chamamento público e impedimento de celebrar
parceria au contrato cam órgãos e entidades da esfera de governo da Administração puouça

sanção aplicada com base no inciso anterior.
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PA:lO BRANCO
11 - Prescreve em cinco anos, cotados a partir da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidades decorrente de infração relacionada à execução da parceria. A prescrição
será interrompida com a edição de ato administrativo voltado a apuração da infração

©

CLÁUSULA DÉCIMA DITA VA - DA EXTINÇÃO DO TERMO OE COLABORAÇÃO
1 - 0 presente Termo de Colaboração poderá ser:

a) extinto por decurso de prazo
b) extinto, de comum acordo antes do prazo avançado, mediante Termo de Distratol
c) denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participe; ou
d) rescindido. por decisão unilateral de qualquer dos partícipes independentemente de
autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro participe, nas seguintes
hipóteses

1. descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento
2. irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas
pactuadasl
3. omissão no dever de prestação de contas anual, nas parcerias com vigência superior a um
ano, sem prejuízo do disposto no $2Q do art. 70 da Lei n' 13.01 9, de 2014;
4. violação da legislação aplicávell
5. cometimento de falhas reiteradas na execução;
6. malversação de recursos públicosl
7. constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentadosl
8. não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização

9. descumprimento das condições que caracterizam a PROPONENTE como OSC (art. 2e, inciso
1. da Lei ne 13.019, de 2014);
lO.paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à
Administração Pública;
11. quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo
de 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. salvo se houver execução parcial do objeto e desde
que previamente justificado pelo gestor da PROPONENTE e autorizado pelo Prefeito Municipal;

12. outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.
11 - A denúncia só será eficaz 60 (sessenta} dias após a data de recebimento da notificação, ficando
os partícipes responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram
voluntariamente da avença
111 - Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por parte da CONCEDENTE, que não decorra de
culpa, dolo ou má gestão da PROPONENTE, o Poder Público ressarcirá a parceira privada dos danos
emergentes comprovados que houver sofrido
IV - Em caso de denúncia ou rescisão unilateral por culpa, dolo ou má gestão por parte da
PROPONENTE, devidamente comprovada, a organização da sociedade civil não terá direito a
qualquerindenização
V -Os casos de rescisão unilateral serão formalmente motivados nos autos do processo
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
VI -0 prazo de defesa será de 1 0 (dez) dias da abertura de vista do processo
Vll Na hipótese de irregularidade na execução do objeto que enseje dano ao erário, deverá ser
nstaurada Tomada de Contas Especial caso os valores relacionados à irregularidade não sejam
devolvidos no prazo estabelecido pela Administração Pública
Vlll - Outras situações relativas à extinção da parceria não previstas na legislação aplicável ou neste
nstrumento poderão ser reguladas em Termo de Encerramento da Parceria a ser negociado entre as

partes ou, se for o caso, no Termo de Distrato.
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a)Inexecução do objeto;
b) Falta de apresentação de prestação de contas, no prazo exigidos ou inda
c) Utilização dos recursos em finalidade diversa da estabelecida no presente ui lrulllclnu. a"-va

K il:ã 1 3ê lã

67 do Decreto Municipal n.e 9.309/2022; e

rir todas as sanções que lhes forem
ração e nalegislação vigente.
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CLÁUSULA VIGAS/MA DA DESTILAÇÃO DOS BENS REMANESCENTES
1 - Após o fim da parceria. os bens remanescentes que tiverem sido adquiridos com os recursos

-' :,ao coEl11i :T::'.-.:'::l:=;'=" ";':::::, :':ll i:'S:\:i::'Bt'==i lg:
publica munidpal; ou quando forem úteis à continuidade da execução de ações de interesse social

lll -Na hipótese do subitem "b" acima, a PROPONENTE poderá realiza doação a terceiros, inclusive
beneficiários da política pública objeto da parceria, desde que demonstrada sua utiltQaOe para

ê liBl:'lR rlil$;kmalE?'=
a rejeitada, atitularidade
servados os seguintes

procedmentos;exigido ressarcimento do valor relativo ao bem adquirido quando a motivação da
rejeição não estiver relacionada ao seu uso ou aquisição; ou
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b) o valor pelo qual o bem remanescente foi adquirido deverá ser computado no cálculo do dano
ao erário a ser ressarcido, quando a motivação da rejeição estiver relacionada ao seu uso ou
aquisição

a terceiros, de conformidade com o disposto no item 111 desta cláusula.

® ÇAO i.NBg..29.EBEEE99

1 - Fica eleito o foro da Comarca de Pato Branco-PR, para dirimir questões relativas ao presente

i'. gS;â=1.: 1::=;='1=:' ;2:=::;:E:;:!'l:':S:;:.r==Êiin3';.1;':;.''a...*.,';
questões relativas ao presente contrato.

Assim, por estarem certos e ajustados obrigando-se à bem e fielmente cumprir todas as disposições
do Contrato, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma
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Pato Branco, 20 de Dezembro de 2024.

Município de Pato Branco - Concedente
Robson Cantu - Prefeito
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